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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ITAMARACÁ


EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA COMARCA DE ITAMARACÁ (PE).

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através de sua representante, em exercício nessa Comarca, com base nos arts. 127 e 129, III, da Constituição Federal, no art. 25, IV, alínea “a” da Lei nº. 8.625/93 e nos arts. 1º, I e 5º da Lei nº 7.347/85, vem propor a presente AÇÃO CIVIL PÚBLICA EM DEFESA DO MEIO AMBIENTE COM PEDIDO LIMINAR em face do MUNICÍPIO DE ITAMARACÁ, pessoa jurídica de direito público, com endereço na Av. João Pessoa Guerra, nº. 37, Pilar, Itamaracá/PE, CEP:53.900-000, Itamaracá-PE, pelos fatos e fundamentos a seguir expostos. 

1. INTRODUÇÃO

A presente ação tem como tem como objeto a condenação do município de Itamaracá/PE a cumprir obrigação de fazer, consistente na fiscalização e conseqüente apreensão de animais soltos, encontrados na zona urbana desse município.

2. DA COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA COMARCA DE ITAMARACÁ

Facilmente se deduz que a competência para processar e julgar a presente demanda é da instância jurisdicional de Itamaracá, haja vista que a pretensão, no mérito, reside na imposição de obrigação de fazer ao município de Itamaracá, com vistas a fazer cessar a ocorrência de dano ao meio ambiente desse mesmo município.

Dissipando quaisquer dúvidas, prescreve a Lei nº 7.347/85:

“Art. 2º. As ações previstas nesta Lei serão propostas no foro do local onde ocorrer o dano, cujo juízo terá competência funcional para processar e julgar a causa.” (Grifos nossos).

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:

PROCESSUAL - CONFLITO DE COMPETÊNCIA - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - COMPETÊCIA DA JUSTIÇA LOCAL.

O juízo estadual do local onde ocorreu o dano é competente para conhecer das Ações Civis Públicas, propostas pelo Ministério Público Estadual (Lei nº. 7.347/85, art. 2º.).

(STJ – 1ª Seção - CC 17815/SP – Conflito de competência 1996/0042643-0 – Relator: Min. José de Jesus Filho – Relator p/ Acórdão: Min. Humberto Gomes de Barros – Data do Julgamento: 11/12/1996 –Fonte: DJ 22.09.1997 p. 46318) – unânime.

COMPETÊNCIA - CONFLITO NEGATIVO - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - LEI N. 7.347/85.

- Estabelece o art. 2º. Da Lei nº. 7.347/85, de 24/07/85, que as ações previstas nesta lei serão propostas no foro do local onde ocorrer o dano, cujo juízo terá competência funcional para processar e julgar a causa.

- Conflito conhecido para declarar competente o M.M. Juízo Federal da 11ª. Vara da Seção Judiciária do Rio de Janeiro.

(STJ – Primeira Seção - CC 19126/RJ – Conflito de competência 1997/0003216-7 – Relator: Min. Garcia Vieira – Data do julgamento: 10/09/1997 – Fonte: DJ 06.10.1997 p. 49842) – unânime.

PROCESSUAL CIVIL - CONFLITO DE COMPETÊNCIA - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - FORO DO LOCAL DO DANO - INTELIGÊNCIA DO ART. 2º DA LEI 7.347/85.

- É competente para processar e julgar ação civil pública o foro do local do dano, nos termos do art. 2º da Lei 7.347/85 - Precedentes.

- Conflito de competência conhecido para declarar-se competente o Juízo Suscitante, da 6ª Vara da Seção Judiciária do Estado do Maranhão.

(STJ – 1ª Seção – CC 38771/MA – Conflito de competência 2003/0053225-4 – Relator: Min. Eliana Calmon –Data do Julgamento: 28/04/2004 – Fonte: DJ 02.08.2004 p. 278) – unânime.

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE E AO PATRIMÔNIO PÚBLICO. JUÍZO COMPETENTE (ARTIGO 2. DA LEI 7.347/85).

- A competência para processar e julgar Ação Civil Pública, objetivando a proteção ao meio ambiente e ao patrimônio público é da justiça estadual, consoante a literalidade do art. 2º. da Lei nº. 7.347/85, de 1985 e iterativa jurisprudência desta Corte.

- Recurso improvido, por unanimidade.

(STJ – 1ª Turma – RMS 3106/PE – Recurso Ordinário em Mandado de Segurança – 1993/0014900-8 –Relator: Min. Demócrito Reinaldo – Data do Julgamento: 08/09/1993 – Fonte: DJ 27.09.1993 p. 19777) – unânime.

3. LEGITIMIDADE E DO INTERESSE DO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA O AJUIZAMENTO DA PRESENTE AÇÃO

A Constituição Federal de 1988, ao estabelecer a disciplina aplicável ao órgão do Ministério Público, proclama:

“Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público:

(...)

III – promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos;

IX – exercer outras funções que lhe forem conferidas, desde que compatíveis com sua finalidade, sendo-lhe vedada a representação judicial e a consultoria jurídica de entidades públicas.”

(...) (Grifos nossos)

Confira-se, também, os seguintes dispositivos, previstos na Lei nº 7.347/85, que disciplina a ação civil pública:

“Art. 1º. Regem-se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da ação popular, as ações de responsabilidade por danos morais e patrimoniais causados:

I – ao meio ambiente;

(...)

IV – a qualquer outro interesse difuso e coletivo;

(...)” 

Art. 5º. A ação principal e a cautelar poderão ser propostas pelo Ministério Público, pela União, pelos Estados e Municípios. Poderão também ser propostas por autarquia, empresa pública, fundação, sociedade de economia mista ou por associação que:

I – esteja constituída há pelo menos 1 ano, nos termos da lei civil;

II – inclua entre as suas finalidades institucionais a proteção ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem econômica, à livre concorrência, ou ao patrimônio artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico.

(Grifos nossos)

Por fim, oportuna a transcrição do que prevê a Lei Orgânica do Ministério Público acerca do tema:

“Art. 25. Além das funções previstas nas Constituições Federal e Estadual, na Lei Orgânica e em outras leis, incumbe, ainda, ao Ministério Público:

(...)

IV – promover o inquérito civil e a ação civil pública, na forma da lei:
(...)
a) para a proteção, prevenção e reparação dos danos causados ao meio ambiente, ao consumidor, aos bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico, e a outros interesses difusos, coletivos e individuais indisponíveis e homogêneos;

(...) Grifos nossos

Da análise dos dispositivos supratranscritos, não pairam dúvidas que o Ministério Público detém legitimidade ad causam para figurar no pólo ativo da presente ação judicial.

De seu turno, a doutrina também é harmônica no que tange à legitimidade do Ministério Público na defesa do meio ambiente, podendo este órgão, para tanto, usar dos meios legais disponíveis, como, por exemplo, a ação civil pública. Nesse sentido, a lição de Hugo Nigro Mazzilli:

Como se viu, a Constituição de 1988 quebrou o sistema anterior em que as ações civis públicas eram conferidas ao Ministério Público caso a caso, por lei expressa (v.g., LC 40/81, art. 3.°, III). Em muito a nova Constituição ampliou a titularidade da ação civil pública para o Ministério Público, destinando-a, agora, à proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, em disciplina mais ampla do que a que lhe dera a própria Lei n. 7.347/85. A norma de extensão da Lei n. 7.347/85, que tinha sido vetada, hoje acabou consagrada no texto constitucional, que permite a defesa, pelo Ministério Público, de outros interesses difusos e coletivos, além dos que expressamente enumerou.

Nessa linha, pacífica também se mostra a jurisprudência:

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DEMISSÃO. AGENTES SANITÁRIOS. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO. PROTEÇÃO À SAÚDE. INTERESSE DIFUSO. ARTS. 129, III, DA CF/88 E 1º, IV, DA LEI 7.347/85.

- A Carta Política de 1988 ampliou o campo de atuação do Ministério Público, conferindo-lhe legitimidade para promover o inquérito civil e a ação civil pública para proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses coletivos e difusos, entre os quais, a tutela da saúde pública.

(...)

- Recurso especial conhecido e provido.

(STJ – 6ª Turma – R ESP 177883/PE – Relator(a): Min. Vicente Leal –Data do Julgamento: 03/06/2002 – Data da Publicação/Fonte: DJ 01.07.2002 p. 410)

Quanto ao interesse, encontra-se, in casu, presumido ou implícito, em razão de ser o Ministério Público o autor da ação. Acerca do tema, veja-se, por oportuno, o escólio de Rodolfo de Camargo Mancuso:

A doutrina tem anotado que, em se tratando do Ministério Público, dado que a propositura dessas ações é sua função institucional (cf. Lei 8.625/93, art. 25, IV), seu interesse de agir já estaria, de alguma sorte, presumido, ou, por outras palavras, decorreria ope legis, sem necessidade de maiores perquirições para que se o reconhecesse num dado caso concreto. Já no que tange aos demais co-legitimados, o interesse processual não seria assim evidente, comportando verificação in specie.
 (Grifos nossos)

4. DA LEGITIMIDADE PASSIVA DO MUNICÍPIO DE ITAMARACÁ

A legitimidade ad causam, na definição de Alfredo Buzaid, é a “pertinência subjetiva da ação.”

Conforme leciona Hely Lopes Meirelles, “no âmbito municipal o poder de polícia incide sobre todos os assuntos de interesse local, especialmente sobre as atividades urbanas que afetem a vida da cidade e o bem-estar de seus habitantes, sendo que sua razão de ser é a necessidade de proteção do interesse social e o seu fundamento está na supremacia geral que a Administração Pública exerce sobre todas as pessoas, bens e atividades, supremacia que se revela nos mandamentos constitucionais e nas normas de ordem pública, que a cada passo opõem condicionamentos e restrições aos direitos individuais em favor da coletividade, incumbindo ao Poder Público o seu policiamento administrativo.”

Evidente que, se o que se combate na presente demanda é o não-agir do poder de polícia sanitária do município de Itamaracá, é este quem deve figurar no pólo passivo da presente demanda.

Em outras palavras, é o município de Itamaracá, através de sua inação, quem está dando causa à consumação do dano suportado pela população da cidade. Assim, é contra o município de Itamaracá, pessoa jurídica de direito público, detentora de plena capacidade processual, que deve ser dirigida a pretensão de cumprimento de obrigação de fazer prevista em lei.

Isso porque o réu deve ser aquele que, por força da ordem jurídica material, deve suportar as conseqüências da demanda, sendo certo, que in casu, tal condição só pode recair no próprio município de Itamaracá, ora apontado como demandado.

5. DOS FUNDAMENTOS FÁTICOS E JURÍDICOS DA PRESENTE AÇÃO

É fato público e notório a existência das mais variadas espécies de animais (bovinos, eqüinos, caprinos etc), a maioria de grande porte, que circulam diuturna e livremente pela área urbana do município de Itamaracá, causando uma série de transtornos à comunidade do local.

Os proprietários das referidas espécies, de forma negligente, irresponsável e criminosa, deixam os animais soltos por toda a área da cidade, inclusive nas praias e nas estradas, sem que qualquer sanção lhes advenha em razão de tal comportamento.

O dia-a-dia da cidade é marcado pela falta de higiene, demonstrada pela existência de fezes de animais por toda a parte e pela exposição dos moradores e visitantes a doenças infecto-contagiosas, transmitidas pelos animais, que se encontram espalhados pelos locais mais inesperados. 

Convém salientar, também, que tal situação coloca em risco a vida de inúmeras pessoas que, a qualquer momento, podem ser vítimas de acidentes referentes a choque envolvendo animais e veículos terrestres, havendo, inclusive, inúmeros registros de ocorrências dessa espécie do município, algumas delas com resultado morte. 

Como cediço, a principal atividade da região é o turismo, que resta profundamente prejudicado com a manutenção dos animais nas vias públicas e nas praias, sem qualquer controle por parte da administração local, findando por tornar sujas as águas das praias e a cidade como um todo.

Já não bastassem as unidades prisionais instaladas na Ilha de Itamaracá, a população e os turistas ainda estão obrigados a suportar o ônus de conviver em meio à total falta de higiene e salubridade no meio ambiente urbano e nas praias, sem que qualquer penalidade seja imposta aos proprietários de animais que, agindo com total descaso à coisa pública e de forma deliberada, deixam os animais soltos. 

Frise-se que a omissão do município em coibir tal situação está ocasionando manifesto dano ao meio ambiente da cidade, violando, pois, interesse público primário, passível de tutela judicial.

Assim, à guisa de arremate, o ajuizamento da presente ação tem como escopo a execução de medidas destinadas a estabelecer regras de segurança visando a garantir à população fixa e flutuante de Itamaracá qualidade de vida e o direito a um meio ambiente ecologicamente equilibrado, evitando-se a manutenção de animais rurais (caprinos, suínos, eqüinos, bovinos etc) em zona urbana, que, além de promoverem a degradação do meio ambiente, prejudicando a saúde e o bem-estar da população, afetam as condições estéticas e sanitárias da cidade, com a produção de resíduos em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos nas Leis nºs 6.938/81 e 9.605/98, causando, ainda, acidentes graves, envolvendo as mais diversas variedades de veículos terrestres, além de serem responsáveis pela transmissão de inúmeras doenças aos seres humanos.

A manutenção dos referidos animais em área urbana contraria frontalmente as normas legais pertinentes à matéria.

Veja-se, por oportuno, o teor do Decreto nº 20.786, de 10 de agosto de 1998, que regulamenta o Código Sanitário do Estado de Pernambuco (doc. anexo):

“Art. 79. Os estábulos, cocheiras, granjas e estabelecimentos congêneres só serão permitidos em zona rural.”

(...)

(Grifos nossos)

Prevê, ainda, o referido diploma:

“Art. 82. As instalações de estábulos, cocheiras, granjas e estabelecimentos congêneres, deverão ficar à distância mínima de 20m (vinte metros) dos limites de terrenos vizinhos e das faixas de domínio das estradas.”

Confira-se, também, o que prescreve a Lei Municipal nº 969/02 (doc. anexo), que regulamenta e estabelece normas de bens de propriedade e uso de cavalos dentro dos limites do Município da Ilha de Itamaracá e dá outras providências, diploma este negligenciada pelo próprio ente federativo que lhe deu vida:

“Art. 1º. Fica determinado que todo proprietário de cavalos terá o prazo de noventa dias, para providenciar toda documentação que se fazem necessário à comprovação de propriedade do referido animal. 

Art. 2º. Os cavalos que forem apreendidos no prazo inferior ao que trata o art. 1º. seus proprietários pagarão taxas com valor estabelecido pelo Poder Executivo Municipal, por meio de decreto.

Art. 3º. Extinguindo-se o prazo determinado no art. 1º da presente lei, os animais apreendidos em situação irregular serão leiloados.

Art. 4º. Fica proibido dar banho e transitar com os referidos animais em toda orla marítima do Município da Ilha de Itamaracá.

Art. 5º. O infrator de que trata o art. 3º terá seu animal apreendido e só será liberado após a comprovação exigida no art. 1º desta lei, como também o pagamento de taxas estabelecidas pelo Poder Executivo Municipal.

Art. 6º. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a leiloar os animais apreendidos, quando os seus proprietários não atenderem o que está determinado no art. 1º desta lei.

Art. 7º. Fica estabelecido que o dinheiro arrecadados dos leilões realizados será depositado em conta específica e será utilizado na preservação do meio ambiente.

(...)

(SIC)
Tecendo considerações acerca do tema dos animais soltos, destaca Hely Lopes Meirelles:

Outro aspecto que reclama vigilância das Prefeituras é a manutenção de animais de grande porte (porcos, cabritos, cavalos, vacas etc.) nos quintais urbanos. Essa prática, comuníssima nos Municípios do Interior, é altamente nociva à higiene pública. Por esses motivos, as leis e regulamentos municipais devem sempre consignar proibições a respeito, impedindo a instalação de estábulos, cocheiras e pocilgas no perímetro urbano ou em suas proximidades, com enérgicas sanções aos infratores

Do acima transcrito, depreende-se que, mesmo que inexistisse qualquer dispositivo legal expresso, ainda seria possível concluir estar totalmente proscrita a manutenção de animais soltos no perímetro urbano e nas praias do município, por grave violação ao meio ambiente, bem jurídico pertencente a todos e que deve obrigatoriamente ser protegido pela sociedade e pelas autoridades públicas, como prescreve, inclusive, a Constituição Federal:

“Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.”

Em tal dispositivo, está contido o chamado princípio da natureza pública da proteção ambiental, sobre o qual anota Édis Milaré:

De certa maneira, mantém o princípio ora em exame estreita vinculação com o princípio geral de Direito Público da primazia do interesse público e também com o princípio de Direito Administrativo da indisponibilidade do interesse público. É que o interesse na proteção do ambiente, por ser de natureza pública, deve prevalecer sobre os direitos individuais privados, de sorte que, sempre que houver dúvida sobre a norma a ser aplicada a um caso 

concreto, deve prevalecer aquele que privilegie os interesses da sociedade – a dizer, in dúbio pro ambiente. De igual sentir, a natureza pública que qualifica o interesse na tutela do ambiente, bem de uso comum do povo, torna-o também indisponível.

6. DO PEDIDO LIMINAR

Abordando especificamente a ação civil pública, o legislador pátrio, de forma moderna, positivou no art. 12 da Lei nº. 7.347/85:

“Art. 12. Poderá o juiz conceder mandado liminar, com ou sem justificação prévia, em decisão sujeita a agravo.”

Outrossim, dispôs o CPC, de forma a não deixar dúvidas:

“Art. 461. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz concederá a tutela específica da obrigação ou, se procedente o pedido, determinará providências que assegurem o resultado prático e equivalente ao do adimplemento.

§ 1º. A obrigação somente se converterá em perdas e danos se o autor o requerer ou se impossível a tutela específica ou a obtenção do resultado prático correspondente.

§ 2º. (...)

§ 3º. Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de ineficácia do provimento final, é lícito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou mediante justificação prévia, citado o réu. A medida liminar poderá ser revogada ou modificada, a qualquer tempo, em decisão fundamentada.

§ 4º. O juiz poderá, na hipótese do parágrafo anterior ou na sentença, impor multa diária ao réu, independentemente de pedido do autor, se for suficiente ou compatível com a obrigação, fixando-lhe prazo razoável para o cumprimento do preceito.

§ 5º. Para a efetivação da tutela específica ou a obtenção do resultado prático equivalente, poderá o juiz, de ofício ou a requerimento, determinar as medidas necessárias, tais como a imposição de multa por tempo de atraso, busca e apreensão, remoção de pessoas e coisas, desfazimento de obras e impedimento de atividade nociva, se necessário com requisição de força policial.

(...)

A previsão, mais que oportuna, é fundamental para a adequada tutela dos mais diversos bens e interesses jurídicos principalmente à luz da visão instrumentalista do processo. Na sintética e precisa lição de Luiz Guilherme Marinoni
:
“O processo, em outras palavras, é instrumento que apenas tem valor quando serve ao direito material e aos escopos da jurisdição.”

(Grifos nossos)

De tudo o que foi relatado, resta patente a necessidade de ser concedida, in casu, ordem judicial que assegure o cumprimento liminar da obrigação que recai sobre o município de Itamaracá, qual seja, impedir que os animais continuem soltos nas adjacências da área urbana, nas estradas e nas praias, de forma a fazer cessar a ilicitude da situação narrada na presente demanda.

No caso concreto, a plausibilidade da fundamentação que ampara o pleito liminar (fumus boni juris) restou plenamente articulada no corpo dessa petição inicial, legitimando a concessão da medida por esse juízo.
Em relação à urgência do provimento jurisdicional provisório (periculum in mora), resta plenamente delineada porque, caso o provimento liminar ora perseguido não seja deferido por esse juízo, os danos ao meio ambiente, à saúde e à segurança das pessoas continuarão a se consumar dia após dia, gerando efeitos contínuos e, quiçá, irreversíveis, como por exemplo, a morte de pessoas por acidente com veículos terrestres que circulam diariamente na cidade.

Nesse passo, a tutela específica, dentre as várias formas de tutelas jurídicas:

(...) é aquela que se mostra mais apropriada aos fins do princípio da efetividade processual, uma vez que procura proteger de modo mais eficaz o direito material, com vistas a proporcionar ao titular do direito a situação jurídica correspondente ao cumprimento natural da obrigação legal ou convencional existente, e não meramente um equivalente pecuniário, que, em grande parte dos casos, não tem o condão de afastar os efeitos produzidos pela lesão ao interesse jurídico protegido.

(Grifos nossos)

Assim, a providência que ora se requer tem como escopo final evitar que os prejuízos suportados pela população de Itamaracá, seja ela fixa ou flutuante, protraiam-se ainda mais no tempo, dando causa a situações irremediáveis que, uma vez configuradas, serão insuscetíveis de solução por qualquer dos entes públicos.

O que se pretende aqui, portanto, é suprir a omissão e a negligência do município, que, através de seu representante, furta-se a cumprir com obrigações que são inerentes às suas mais básicas atribuições.

Registre-se, inclusive, que o Ministério Público tentou de todas as formas e incansavelmente obter o cumprimento voluntário da obrigação, através da assinatura de um termo de ajustamento de conduta, o que foi recusado de forma veemente pela administração municipal que, seja por desconhecimento dos efeitos do referido instrumento, seja por falta de coragem, perdeu a oportunidade de demonstrar à população a tomada de uma postura ativa, enérgica e destemida, retribuindo à população a confiança que lhe foi depositadas nas urnas.

6) DOS PEDIDOS:

Ante o exposto, é a presente Ação Civil Pública para requerer a este Juízo:

a) seja concedida, in limine, em razão do iminente perigo que a soltura dos animais representa ao meio ambiente, à saúde e à segurança dos munícipes, a necessária tutela específica da obrigação, determinando-se, com base no art. 461, § 3º do CPC que, em prazo razoável de 30 (trinta dias) e sob pena de imposição de multa diária a ser fixada por esse juízo em caso de descumprimento, o município de Itamaracá providencie:

a.1) a confecção de placas onde se leia “Proibida a manutenção de animais em área urbana, nas praias e próximo às estradas”, a serem espalhadas pela cidade, nos seguintes termos:

a.1.1.) a partir da ponte Itapissuma-Itamaracá, de 2 (dois) em 2 (dois) quilômetros;

a.1.2) nas principais vias de acesso localizadas na zona urbana;

a.1.3) nas praias, de 1 (um) em 1 (um) quilômetro.

a.2) local destinado ao abrigo, tratamento e destinação final dos animais recolhidos em zona urbana, sobretudo aqueles que apresentam doenças que possam ser transmitidas à população.

a.3) a apreensão dos animais existentes na zona urbana deste município, colocando-os em local afastado e em condições de abrigá-los, provisoriamente, seguindo-se a identificação do dono das espécies para as medidas de praxe, previstas na Lei Municipal nº 969/02 , destacando-se a cobrança das diárias para a manutenção dos animais, bem como o posterior leilão, em caso de inadimplemento;

a.4) automóvel adequado e mão-de-obra necessária para a apreensão e o posterior deslocamento dos animais até o local de destino;

a.5) a contratação de um veterinário para o desenvolvimento de um trabalho sistemático e contínuo no local de recolhimento dos animais;.

a.6) a identificação e cadastramento dos locais onde existe criação de animais de grande porte na zona urbana
b) a citação do município de Itamaracá para, nos termos do arts. 285 e 297 do CPC, querendo, no prazo legal, contestar a presente Ação Civil Pública, sob pena de incorrer nos efeitos da revelia e demais ônus processuais;

c) com ou sem contestação, seja dado julgamento antecipado à lide, pois, embora seja a questão de fato, não se vislumbra necessidade de se produzir provas outras em audiência, conforme mandamento contido no art. 330-I do CPC;

d) no mérito, finalmente, sejam os pedidos julgados totalmente procedentes, tornando definitivas as medidas requeridas a título de tutela liminar específica.
e) a condenação da requerida no pagamento das custas processuais e outros encargos sucumbentes.
Por cautela, em sendo ainda necessário, protesta provar o que se alega por todos os meios admissíveis, atribuindo-se à presente causa, para os seus devidos efeitos fiscais, o valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais), isento o órgão ministerial de custas, emolumentos e outros encargos (art. 18 da Lei nº 7.347/85).

Pede e espera deferimento.

Itamaracá, 18 de abril de 2005.

Belize Câmara Correia

Promotora de Justiça

Janaína do Sacramento Bezerra

Promotora de Justiça
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